
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.349 - CE (2012/0195441-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDIVAL TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO MOURA AGUIAR 
ADVOGADO : ANTONIO BORGES REGO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO. REVISÃO DO VALOR.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na 
instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente 
com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília/DF, 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.349 - CE (2012/0195441-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(Relatora): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão proferida às fls. 554/556.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que o valor fixado a título 

de indenização por danos morais "destoa em muito dos valores que os Tribunais pátrios 

vêm fixando em tais casos" (fl. 562 e-STJ).

Pretende, outrossim, a reconsideração desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.349 - CE (2012/0195441-0)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI:  A decisão agravada não merece 

reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fl. 

555 e-STJ): 

É certo que o Superior Tribunal de Justiça considera 

excepcionalmente cabível, em recurso especial, o reexame do valor 

arbitrado a título de danos morais, quando for ele excessivo ou 

irrisório (AgRg no REsp 959.712/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 30.11.2009 e AgRg no Ag 939.482/RJ, 

Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 

20.10.2008, entre outros). Observo, todavia, que o valor fixado pelo 

Tribunal Estadual mostra-se dentro dos padrões da razoabilidade e 

proporcionalidade.

No caso em exame, o Tribunal local manteve a condenação da 

agravante a título de pagamento de indenização por danos morais 

no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e por danos estéticos 

no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em razão de 

atropelamento do agravado, do qual lhe restaram cicatrizes 

decorrentes das cirurgias realizadas.

Tendo isso em conta, entendo razoável o valor fixado pelo dano 

moral sofrido pelo ora agravado, uma vez que se trata de quantia 

que cumpre, com razoabilidade, a sua dupla finalidade, isto é, a de 

punir pelo ato ilícito cometido e, de outro lado, a de reparar a vítima 

pelo sofrimento moral experimentado. Razoável, também, o valor 

fixado pelos danos estéticos.

A propósito, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

RESPONSABILIDADE CIVIL - ACIDENTE DE VEÍCULO - 

ATROPELAMENTO - DANOS MATERIAIS E MORAIS - OMISSÕES 

NO ACÓRDÃO - PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA - QUANTUM 
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INDENIZATÓRIO - RAZOABILIDADE - REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - 

DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade 

no Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida 

e suficiente fundamentação, apenas não se adotou a tese do 

Agravante.

2.- Ultrapassar os fundamentos do Acórdão demandaria, 

inevitavelmente, o reexame de provas, incidindo, à espécie, o óbice 

da Súmula 7 desta Corte.

3.- É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar 

o valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o 

quantum arbitrado pelo Acórdão recorrido se mostrar irrisório ou 

exorbitante, situação que não se faz presente no caso em tela, em 

que a indenização foi fixada em R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

4.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 

próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido

(AgRg no Ag 1400412/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0195441-0 AREsp 231.349 / CE

Números Origem:  199902336701  2000621200280600001  20020006033141

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIVAL TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO MOURA AGUIAR
ADVOGADO : ANTONIO BORGES REGO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIVAL TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MAURO MOURA AGUIAR
ADVOGADO : ANTONIO BORGES REGO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Raul Araújo (Presidente) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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